
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.136 - SP 
(2012/0106918-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E OUTRO(S) - 

SP329021 
AGRAVADO  : SÔNIA REGINA PRETTI SERRAGLIO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA SHINTATE GALINDO E OUTRO(S) - SP234028 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHECIMENTO, 
PELA ADMINISTRAÇÃO, DO DIREITO AO RECEBIMENTO DO SALDO DE FAM 
E FÉRIAS NÃO GOZADAS POR EX-SERVIDOR FALECIDO. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO. ATO OMISSIVO CONTINUADO. DECADÊNCIA AFASTADA. 
CABIMENTO DO WRIT. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. 
RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA PAULISTA 
DESPROVIDO.

1.   A decadência para a impetração do mandamus não se 
aperfeiçoa quando a conduta da autoridade impetrada é omissiva e continuada, 
consubstanciada no não pagamento da parcela pleiteada, renovando-se, a relação 
jurídica, continuadamente. Nesse sentido: AgRg no REsp. 906.946/PE, Rel. Min. 
CELSO LIMONGI, DJe 14.3.2011.

2.        No tocante ao pretendido recebimento da FAM, esta Corte 
Superior possui entendimento de que é cabível a impetração de Mandado de 
Segurança no caso de reconhecimento do direito ao recebimento de determinada 
verba pecuniária pela Administração, como ocorreu no caso dos autos (fls. 39), 
por não se tratar de simples cobrança de valores, ao revés, traduz a pretensão de 
ver cumprido, em toda a sua extensão, o ato regularmente editado por autoridade 
competente. Não incidência das Súmulas 269 e 271/STF. Precedentes: MS 
22.434/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15.6.2016 e RMS 
51.515/MS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.9.2016.

3.  Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 
desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.136 - SP 
(2012/0106918-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E OUTRO(S) - 

SP329021 
AGRAVADO  : SÔNIA REGINA PRETTI SERRAGLIO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA SHINTATE GALINDO E OUTRO(S) - SP234028 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que deu parcial provimento ao 

Recurso em Mandado de Segurança interposto por SÔNIA REGINA PRETTI 

SERRAGLIO E OUTROS, reformando o acórdão proferido pelo egrégio Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, que foi assim ementado:

Mandado de Segurança - Reconhecimento do direito ao 

recebimento de saldo de FAM, férias e licença-prêmio não a gozadas 

por ex-servidor falecido - Exame do agravo regimental prejudicado - 

legitimidade ad causam passiva reconhecida - Decadência do direito à 

impetração em relação ao pedido de pagamento de férias e 

licença-prêmio não gozadas - Impossibilidade de cobrança de FAM 

pela via mandamental - Inteligência da Súmula 269 do STF - Carência 

de ação reconhecida - Ordem denegada, nos termos do art 6o., § 5o., 

da Lei 12.016/09, c art. 267, VI, Código de Processo Civil, prejudicado 

o agravo regimental (fls. 162). 

2.   Nas razões recursais, afirma, inicialmente, que o direito dos 

impetrantes de se valerem da via mandamental para pleitearem o pagamento de 

férias vencidas restou fulminado pela decadência. 

3.   Ressalta que o documento expedido em 25/06/2009 

informou aos impetrantes o saldo de férias existente, e que tal saldo somente 

seria pago quando houvesse disponibilidade financeira. E a pretensão dos 

impetrantes é justamente que o pagamento seja feito de forma imediata, sem 

necessidade de aguardar a existência de disponibilidade financeira. Sendo assim, 

percebe-se que a informação repassada aos impetrantes em 25/09/2009 é 
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justamente a negativa do direito líquido e certo por eles pleiteado nesta ação (de 

receberem o saldo de férias não gozadas de forma imediata, prescindindo de 

aguardo de disponibilidade financeira) (fls. 255).

4.   De outro lado, assevera que, no caso, o Mandado de 

Segurança foi utilizado como verdadeira Ação de Cobrança, uma vez que a 

Administração já havia reconhecido o direito dos impetrantes à rubrica relativa ao 

FAM, mas asseverou que o pagamento ocorreria quando existisse disponibilidade 

orçamentária.

5.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

6.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.136 - SP 
(2012/0106918-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E OUTRO(S) - 

SP329021 
AGRAVADO  : SÔNIA REGINA PRETTI SERRAGLIO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA SHINTATE GALINDO E OUTRO(S) - SP234028 
  

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO  RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. RECONHECIMENTO, PELA ADMINISTRAÇÃO, DO 

DIREITO AO RECEBIMENTO DO SALDO DE FAM E FÉRIAS NÃO 

GOZADAS POR EX-SERVIDOR FALECIDO. AUSÊNCIA DE 

PAGAMENTO. ATO OMISSIVO CONTINUADO. DECADÊNCIA 

AFASTADA. CABIMENTO DO WRIT. NÃO INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 269 E 271/STF. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO, EM 

CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   A decadência para a impetração do mandamus não 

se aperfeiçoa quando a conduta da autoridade impetrada é omissiva e 

continuada, consubstanciada no não pagamento da parcela pleiteada, 

renovando-se a relação jurídica, continuadamente. Nesse sentido: 

AgRg no REsp. 906.946/PE, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJe 

14.3.2011.

2.        No tocante ao pretendido recebimento da FAM, esta 

Corte Superior possui entendimento de que é cabível a impetração de 

Mandado de Segurança no caso de reconhecimento do direito ao 

recebimento de determinada verba pecuniária pela Administração, 

como ocorreu no caso dos autos (fls. 39), por não se tratar de simples 

cobrança de valores, ao revés, traduz a pretensão de ver cumprido, 

em toda a sua extensão, o ato regularmente editado por autoridade 

competente. Não incidência das Súmulas 269 e 271/STF. 

Precedentes: MS 22.434/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 15.6.2016 e RMS 51.515/MS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 9.9.2016.

3.  Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 
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desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Inicialmente, acerca da consumação do prazo decadencial, 

vale destacar que, quanto à licença-prêmio, a decadência reconhecida pela Corte 

de origem foi mantida no decisum monocrático.

3.   No que diz respeito ao pagamento das férias não gozadas, 

não merece amparo a insurgência. Isto porque, conforme constou na decisão 

combatida, apesar de ter sido expedido o documento que informa o saldo 

existente e determina que se aguarde a disponibilidade financeira para o futuro 

pagamento em 25.6.2009 e impetrado o mandamus em 26.10.2010, não há que 

se falar em decadência, pois inexistiu negativa do direito buscado pela parte. 

Conforme salientado pelo ilustre membro do MPF, o Subprocurador-Geral da 

República JOSÉ FALUBERT MACHADO ARAÚJO, a informação de existência de 

saldo e de necessidade de disponibilidade financeira para sua satisfação, o que 

até o momento não se verificou, caracteriza ato omissivo da Administração, não 

sujeito ao prazo decadencial (fls. 239).

4.   Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO DE TÉCNICO DE NÍVEL 

SUPERIOR. LEI 6.371/93. RIO GRANDE DO NORTE. PRELIMINAR 

DE DECADÊNCIA. INCABÍVEL. TEMA APRECIADO NO STJ. 

SUPERAÇÃO. APRECIAÇÃO DO MÉRITO. INAPLICABILIDADE DO 

ART. 515, § 3º, DO CPC. DEVOLUÇÃO À ORIGEM. PRECEDENTES 

DO STF.

1. Recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou 

a segurança, em razão da decadência, ao pleito mandamental de 

percepção da Gratificação de Técnico de Nível Superior, prevista na 

Lei Estadual 6.371/93, alterada pela Lei Complementar Estadual 

203/2001.

2. O exame da jurisprudência indica que a pretensão possui 
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caráter omissiva, uma vez que estaria se apreciando tema relacionada 

à ausência de pagamento de parcela alegadamente devida, devendo 

ser examinado, portanto, se há amparo legal ao pleito mandamental. 

Precedente: AgRg no RMS 39.221/RN, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, publicado no DJe 15.4.2014.

3. "Em se tratando de ato omissivo continuado, consistente no 

não pagamento de reajuste, benefício ou vantagem que o servidor 

entende devido, a relação jurídica é de trato sucessivo, motivo pelo 

qual o prazo decadencial para a impetração de Mandado de 

Segurança renova-se mês a mês" (MS 13.833/DF, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Terceira Seção, julgado em 27.11.2013, DJe 

3.2.2014).

4. A apreciação da existência de amparo legal, ou não, ao 

pagamento da postulada gratificação precisa ser examinada pela 

origem, uma vez que aos recursos ordinários não se impõem o teor do 

art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil e, logo, não pode haver 

supressão de instância. Precedentes: RMS 29.543/DF, Relator Min. 

Cármen Lúcia, Primeira Turma, publicado no DJe-191 em 5.10.2011 e 

no Ementário vol. 2601-01, p. 35; RE 621.473/DF, Relator Min. Marco 

Aurélio, Primeira Turma, publicado no DJe-054 em 23.3.2011, no 

Ementário vol. 2487-02, p. 255 e no LEXSTF v. 33, n. 388, 2011, p. 

418-424; e RMS 26.959/DF, Relator Min. Eros Grau, Relator p/ 

Acórdão: Min. Menezes Direito, Tribunal Pleno, publicado no DJe-089 

em 15.5.2009, no Ementário vol. 2360-01, p. 159, e na RTJ vol. 

210-01, p. 259.

Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 46.113/RN, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.3.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. 

NÃO CARACTERIZAÇÃO. ATO OMISSIVO. PARCELA DENOMINADA 

ESTABILIDADE FINANCEIRA. ATO DE EFEITO CONTINUADO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão não merece ser reconsiderada, pois apoiada em 

acórdão a quo que registrou ser o ato administrativo atacado pelo 
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mandado de segurança omissivo. Não há como afastar essa premissa 

fática, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal a quo se encontra em plena sintonia com a 

jurisprudência do STJ, ou seja, a decadência não se aperfeiçoa, 

quando a conduta da autoridade impetrada é omissiva e continuada, 

consubstanciada no não pagamento da parcela pleiteada, 

renovando-se a relação jurídica, continuadamente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 906.946/PE, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJe 14.3.2011).

5.   No tocante ao pretendido recebimento da FAM, cumpre 

esclarecer que esta Corte Superior possui entendimento de que é cabível a 

impetração de Mandado de Segurança no caso de reconhecimento do direito ao 

recebimento de determinada verba pecuniária pela Administração, como ocorreu 

no caso dos autos (fls. 39), por não se tratar de simples cobrança de valores, ao 

revés, traduz a pretensão de ver cumprido, em toda a sua extensão, o ato 

regularmente editado por autoridade competente. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA INDIVIDUAL. ANISTIA  POLÍTICA.  CIVIL.  LEI  

10.559/2002.  PAGAMENTO  DE VALORES RETROATIVOS.  

ADEQUAÇÃO  DA  VIA ELEITA E NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

269 E 271/STF. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NOS 

ARTS. 12, § 4o. E 18, DA LEI 10.559/2002. EXISTÊNCIA DE 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. EXIGÊNCIA DE ASSINATURA DE 

TERMO DE ADESÃO. DIREITO FACULTATIVO. AUSÊNCIA  DE  

ÓBICE  NO  ART.  4o., § 2o., DA LEI 10.559/2002. DIREITO LÍQUIDO  

E  CERTO.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL 

E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JUROS DE MORA E 

CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA 

PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1.  Pretende  o  impetrante,  anistiado  político  na  forma  da 

Lei 10.559/2002,  a  concessão  da  segurança  contra  ato  omissivo  

do Ministro   de   Estado   do   Planejamento,   Orçamento   e   Gestão 

consubstanciada   na   não-efetivação   do   pagamento   de  parcela 

correspondente aos valores retroativos previstos no ato que declarou 

a condição de anistiado político com base na Lei 10.559/2002, em que 

pese  o  decurso  do  prazo  temporal  de  60 dias e a existência de 
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dotação orçamentária.

2.  O  Supremo  Tribunal Federal já decidiu que o 

não-cumprimento de Portaria  do  Ministro  da  Justiça,  que  

reconhece  a  condição de anistiado   e   fixa  indenização  de  valor  

certo  e  determinado, caracteriza  ato  omissivo da Administração 

Pública, o qual pode ser sanado  pela via do mandado de segurança, 

afastando-se as restrições previstas  nas  Súmulas 269 e 271/STF. 

Nesse sentido: RMS 27.357/DF, 1ª  Turma,  Rel. Min. Carmen Lúcia, 

DJe de 6.8.2010 e RMS 24.953/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos 

Velloso, DJ de 1º.10.2004.

3. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal e do Superior  Tribunal  de  Justiça  de  que  a ausência de 

pagamento da reparação  econômica  pretérita configura ato omissivo 

continuado da autoridade  coatora  em  cumprir  integralmente a 

referida portaria, situação  que  afasta  a  configuração  de  

decadência  da pretensão mandamental.

(...).

9. Segurança parcialmente concedida, a fim de determinar o 

pagamento do  montante  concernente  aos  retroativos  unicamente  

pelo  valor nominal   apontado   na   portaria   anistiadora,  com  os  

recursos orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta 

impossibilidade, a  expedição  do  competente  precatório,  ressalvada  

a hipótese de decisão  administrativa superveniente, revogando ou 

anulado o ato de concessão   da  anistia,  nos  moldes  do  que  

restou  decidido  no julgamento  da  QO  no MS 15.706/DF, e, sem 

prejuízo de que eventual pretensão  a  juros  e  correção  monetária  

seja  veiculada em ação própria (MS 22.434/DF, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 15.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. INTERESSE RECURSAL. EXISTÊNCIA. 

MANDADO DE SEGURANÇA. RECEBIMENTO DE LICENÇA-PRÊMIO. 

POSSIBILIDADE.

1. Caso em que a Corte de origem concluiu pela inadequação 

da via eleita pelo recorrente, extinguindo o feito sem resolução de 

mérito.
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2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de não se 

caracterizar a utilização do mandamus como substituto de ação de 

cobrança, uma vez que manejado com vistas à garantia do direito dos 

impetrantes, os quais preencheram os requisitos legais à conversão 

de licença-prêmio em pecúnia. Com efeito, o pagamento do benefício 

será mera consequência do reconhecimento da ilegalidade do ato 

praticado pela Administração.

3. Recurso Ordinário provido com determinação de que o 

Tribunal local  analise o mérito da impetração, como entender de 

direito (RMS 51.515/MS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.9.2016).

² ² ²

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DÉBITO. 

ABONO DE PERMANÊNCIA. ATO OMISSIVO REFERENTE AOS 

EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS. CABIMENTO DO WRIT. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. DECADÊNCIA E 

PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADAS. RECONHECIDO O DIREITO 

DO IMPETRANTE AO RECEBIMENTO DOS VALORES DEVIDOS. 

ORDEM CONCEDIDA.

1.   Conforme entendimento sedimentado pelo Pretório 

Excelso, é cabível a impetração de Mandado de Segurança no caso 

de descumprimento de Portaria expedida por Ministro de Estado, 

tendo em vista não consubstanciar típica ação de cobrança, mas 

traduzir a pretensão de ver cumprido, em toda a sua extensão, o ato 

administrativo regularmente editado por autoridade competente.

2.   Ordem concedida para determinar o imediato pagamento 

dos valores devidos (MS 17.475/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 6.4.2015)

6.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Interno. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0106918-0 RMS    38.136 / SP

Número Origem: 217481120118260000

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÔNIA REGINA PRETTI SERRAGLIO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA SHINTATE GALINDO E OUTRO(S) - SP234028 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RITA KELCH E OUTRO(S) - SP140091 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E OUTRO(S) - SP329021 
AGRAVADO  : SÔNIA REGINA PRETTI SERRAGLIO E OUTROS
ADVOGADO : LUCIANA SHINTATE GALINDO E OUTRO(S) - SP234028 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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